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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Administração do Palácio do Jaburu
 
Termo de Referência - Aquisição nº 1/2019/VPR-JABURU

 

1. OBEJETO

1.1 Aquisição de equipamento de áudio e vídeo, para atender a demanda da Vice – Presidência da República, conforme
condições, quantidade, exigências e estimativa, estabelecidas neste instrumento.

1.2  Especificações minimas:

 

 

Item Catmat Especificação Qunt.

01 439607

TV 75 POLEGADAS: CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS
-TIPO DE TELA LED, RESOLUÇÃO HDTV 1366X768,
CONVERSOR DIGITAL DTV, WI-FI, FREQUÊNCIA 60HZ,
POTÊNCIA DOS ALTO-FALANTES 10 W (5 W + 5 W) OU
MAIOR, ENTRADAS: 02 HDMI, 01 USB, 01 ENTRADA
COMPONENTE (Y/PB/PR), 01 REDE ETHERNET (LAN), 02
ENTRADAS RF (RF/CABO). BIVOLT, CONTROLE
REMOTO, MANUAL DE INSTRUÇÕES. GARANTIA 12

01

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A aquisição destina-se a atender as necessidades administrativas da Vice-Presidência da República.

2.1.2 Com  a posse do Vice-Presidente da República, fez se necessária a adaptação  dos ambientes do Palácio Jaburu, visando a
modernização tecnológica. 

 

3. ESTIMATIVA DE PREÇOS

3.1 O valor total estimado da despesa, com vistas à aquisição do material é de R$ 14.719,45 (quatorze mil setecentos e dezenove
reais e quarenta e cinco centavos).

3.2 Este valor decorre de pesquisa de preço realizada na página da web google.

 

4. PRAZO E CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA

4.1 O material deverá ser entregue no Palácio do Jaburu, Avenida Presidencial, conjunto B, s/n, CEP 70.150-900, em
Brasília/DF, em horário das 09:00 às 11:30 e das 14:00 às 17:30, telefone (61) 3411.4560, no prazo de até 30 dias, após
recebimento da nota de empenho, em remessa única.

4.2 O bem será recebido provisoriamente por responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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4.3 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3.1 Caberá à empresa fornecedora arcar com as despesas de embalagem e frete dos bens a serem substituídos.

4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

4.6 O bem deverá ser entregue acondicionado em embalagem própria, para cada item, preferencialmente em material reciclável,
com o menor volume possível, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

4.7 A garantia dos bens será de, no mínimo, 6 (seis) meses, a contar da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo.

 

5. OUTRAS CONSIDERAÇÕES

5.1 A Vice-Presidência da República reserva-se o direito de impugnar o material entregue, se esse não estiver de acordo com as
especificações técnicas deste Termo de Referência.

 

6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.

6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos.

6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

6.1.5 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na contratação.

6.1.6 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à Contratante, em decorrência da entrega do bem, incluindo-
se danos causados a terceiros, a que título for.

6.1.7 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de Referência,
sem prévia autorização da Contratante.

6.1.8 Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam independentemente de
solicitação.

 

7. RESPONSABILIDADES DA VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

7.1 São obrigações da Contratante:

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
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7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido.

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.

7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada nas condições, preços e prazos pactuados.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução da presente contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO

8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, a entrega dos bens será acompanhada e fiscalizada por representante(s),
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

 

 9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura, contendo o detalhamento do objeto
fornecido, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

9.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

 

 10. SANÇÕES

10.1 Comprovada a existência de qualquer irregularidade ou inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a Contratada,
esta, resguardados os procedimentos legais pertinentes, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente, poderá
sofrer as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida,
limitada a incidência a 30 (trinta) dias;

c) multa compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela inadimplida, em caso de atraso por período superior ao
previsto na alínea “b” ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

d) multa compensatória de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação, em caso de inexecução total da
obrigação assumida; e

e) multa compensatória de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação, quando for constatado o
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência, ressalvadas aquelas obrigações para as quais
tenham sido fixadas penalidades específicas.

f) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Presidência da República por prazo de até
02 (dois) anos.

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

Termo de Referência - Aquisição 1 (1007634)         SEI 00300.000137/2019-06 / pg. 3



determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada.

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

 

11.1 A proposta deverá conter o preço unitário e global do item solicitado, o CNPJ, endereço, telefone, fax e o e-mail (se
houver) do licitante.

11.2 Será declarada vencedora a empresa que apresentar o menor preço, observadas as exigências contidas neste Termo de
Referência.

 

 

 

__________________________________

TARCÍSIO PEREIRA DA SILVA
ASSESSOR DO PALÁCIO JABURU

 
Aprovo:

 

_____________________________
ANTÔNIO JOSÉ CHATACK CARMELO

CHEFE DA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA
VICE - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tarcisio Pereira da Silva , Administrador, em 25/01/2019,
às 12:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Jose Chatack Carmelo , Assessor-Chefe, em
28/01/2019, às 10:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1007634 e o código
CRC 87CC48C0 no site: 
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00300.000137/2019-06 SEI nº 1007634
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